Comunicação pela imagem.

 A campanha pela anistia e pelos direitos humanos entre exilados políticos
 (1971 – 1978).

 A coleção de cartazes do CEDEM. 

José Luiz Del Roio*

Sandra Moraes**
Em seu acervo, o CEDEM dispõe de uma coleção de cartazes produzidos pelas várias organizações políticas que atuaram na resistência ao governo militar. A dificuldade de comunicação escrita levou muitas vezes os militantes procurarem outras formas alternativas para a divulgação de suas ações. A produção de imagens, retratando as condições sociais e políticas do momento e as aspirações desses vários grupos políticos motivou a produção de um grande número de cartazes que constituem notável documentação para o estudo desse período histórico. Além disso, foi produzida uma série de cartazes com a finalidade de proporcionar suporte para a divulgação de campanhas realizadas no exterior.

Essas imagens foram objeto de uma primeira tentativa de sistematização e análise pela pesquisadora Maria Lúcia Torres, que se propôs desenvolver o projeto Iconografia do exílio. As campanhas internacionais pela anistia do Brasil (1971 – 1980) que, no entanto, não chegou a se realizar efetivamente. 

Em 1998 por meio do Edital Programa De Preservação De Acervos do BNDES, o CEDEM apresentou o projeto Memória e História das Esquerdas no Brasil. Conservação preventiva de fotografias, cartazes e microfilmes contidos nos arquivos custodiados pelo Centro de Documentação e Memória da UNESP – CEDEM. Sendo contemplado, o CEDEM organizou e descreveu toda a Coleção de Cartazes, conforme os procedimentos arquivísticos internacionais de classificação e de descrição, disponibilizando assim à pesquisa e a consulta.

Para esta matéria, ora publicada pelos Cadernos do CEDEM, escolhemos uma pequena amostra procedente de um acervo de 1.500 imagens. Os temas escolhidos foram anistia e direitos humanos e o período corresponde aos anos compreendidos entre 1971 a 1978. Esses cartazes produzidos principalmente no exílio foram cuidadosamente colecionados pelo militante José Luiz Del Roio, do Instituto Astrojildo Pereira, integrados ao acervo do ASMOB e mantido sob custódia no CEDEM. Constitui um dos mais eloqüentes documentos sobre a ação política democrática dos exilados durante o período ditatorial. Graças às providências dos proprietários do acervo, e dos historiógrafos do CEDEM tal coleção encontra-se organizada e disponibilizada para a consulta. No momento, a consulta das imagens somente pode ser feita no próprio CEDEM. No entanto, esses cartazes encontram-se em processo de reprodução digital podendo em breve ser consultados diretamente na página do CEDEM.

Para esta publicação, as imagens selecionadas foram descritas pelo organizador da coleção, José Luiz Del Roio.
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Acervo Cedem/IAP/Asmob/02/P44/293 - Portugal

José Luiz Del Roio:

Provavelmente o cartaz foi feito depois da revolução dos cravos, em 1975. 1975 é uma data interessante porque a anistia política no Brasil, datada de 1945, estava completando 30 anos. Além disso, a ONU havia determinado que o ano de 1975 seria o ano internacional da mulher. Essa coincidência facilitou a criação do movimento feminino pela anistia, o que inclusive foi fundamental. Daí ter havido uma organização, sobretudo feminina.

Esse cartaz eu vi em Portugal, depois da queda do fascismo português em 1974. Nesse período uma grande massa de brasileiros se deslocou para Portugal – no período da Revolução dos Cravos. Os portugueses eram inclusive muito solidários ao Brasil. Não sei onde foi feito o cartaz, se no Brasil e depois foi feito cópias e redistribuído em Portugal ou se ainda em 1975 não havia condições de se fazer um cartaz desse. Provavelmente foi feito pelo Comitê Brasileiro de Exiladas em Portugal e depois vindo para o Brasil. Não sei onde foi feito, mas eu tenho uma cópia e essa copia que se encontra no acervo, eu ganhei em Portugal.
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Acervo Cedem/IAP/Asmob/02/P.47/315

José Luiz Del Roio:

Em 1978 nós queríamos criar um manifesto, num congresso sobre a Anistia em Roma, que seria o último grande ato antes da anistia propriamente dita. Nós queríamos criar um cartaz bonito, então o Mauricio Martins de Melo - um dos autores da História Nova, que se encontrava exilado e fazia parte do ASMOB na Fundação Feltrinelli, era amigo do cartunista Miguel Paiva, que também encontrava-se na Itália - pediu a Paiva um cartaz e ele fez esse e nós gostamos muito por sinal. Não está assinado porque ainda era 1978 e se Paiva assinasse poderia perder as colaborações nos diversos jornais onde ele atuava como cartunista. A imagem proposta é simples, e em tudo reflete bem a situação da época. A repressão começava a recuar e esse Brasil jovem que se antevê no fundo um mundo cinzento, uma situação terrível. A palavra de ordem deveria ser a mais ampla possível, indicando as possibilidades de um Brasil livre e democrático. Foi muito pensada a palavra de ordem que era certamente para todo o mundo que fosse contra a ditadura. Considero um dos cartazes mais bem terminados sobre a campanha da Anistia.
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Acervo Cedem/IAP/Asmob/03/p.16/206 - 1974

José Luiz Del Roio:

Este cartaz “10 anos de ditadura militar”, é curioso. Depois de setembro de 1973, houve uma explosão do exílio brasileiro por causa do golpe do Chile e todo mundo foi para onde conseguia. Houve um grupo que foi para a América Central, para o Panamá posteriormente Costa Rica. Eram países pequenos, afastados dos centros da campanha do exílio que se concentrava nos EUA, na França, na Itália, na Inglaterra, na Alemanha, mas onde obviamente se fazia alguma coisa. Eu me recordo que foi um grupo que fazia parte também o companheiro Hoffmann que atualmente trabalha no governo do Estado já há muitos anos - como engenheiro, o alemão Ulrich Hoffmann - que na América Central coordenou essa campanha pelo Comitê de Paz y Solidaridad, contra a ditadura brasileira e pela Anistia. Evidentemente se nota que eles tinham dificuldades de relacionamento político, dificuldades financeiras e o próprio país não oferecia as mesmas condições dos grandes núcleos do Exílio que era a França e a Suécia.
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Acervo Cedem/IAP/Amob/02/P.46/308 – Comité Belge pour l´amnistie au Brésil

José Luiz Del Roio :

Esse cartaz é no estilo Matisse. Tivemos na Bélgica um grupo de apoio muito forte (Comitê Belge pour l´amnistie au Brésil). O país não era grande mais muito solidário. Ali também aconteceu o contato com outros grupos. Depois do golpe no Chile, as pessoas se deslocaram para vários paises. Na Bélgica trabalhava um núcleo bom de brasileiros, sobretudo o Marco Antonio Moro e a companheira dele, Ruth Tegon. 
Foram eles que coordenaram a campanha pela anistia na Bélgica. Naquela época, a questão da língua não era tão grave como hoje. Mas, como se vê, o manifesto teve que ser feito em duas línguas. De qualquer forma, o país é um país bilíngüe, era uma campanha muito ampla. A Bélgica era um país democrático, bastante conservador, mas foi bom nesse sentido porque a campanha tinha sentido muito vasto, muito amplo e funcionou, essa é uma das provas.
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Acervo Cedem/IAP/Asmob/03/P.16/207. Unión Internacional de Estudiantes. Praga

José Luiz Del Roio:

A gilete, a clássica gilete, que nem se usa mais hoje – entrando numa unha. Ele foi feito em Praga, foi feito acredito eu, pela União Internacional dos Estudantes. Eu particularmente não queria vê–lo nem pintado, porque achei muito violento, os companheiros gostavam.
Ele foi bastante distribuído e naturalmente causava impacto, porque é uma das coisas mais terríveis que eu já vi em gráfica. O autor tentou colocar tudo: a data do golpe, a fabricação com a ajuda dos EUA no Brasil, execução pela ditadura militar fascista. Tem uma mensagem e realmente chamava a atenção. Por esse motivo, nas festas, nos encontros quando nós púnhamos isso chamava a atenção. Eu particularmente sempre achei que era melhor uma campanha um pouco mais alegre, era mais compatível, vamos assim dizer, com a imagem de um Brasil do futuro e não ficar só a da tortura, mas esta é uma opinião minha, um cartaz que sem dúvida nenhuma talvez fosse o que mais impacto teve.
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Acervo Cedem/IAP/Asmob/02/P.48/318
José Luiz Del Roio:

O ano 1971 no Brasil foi um ano terrível. Um ano de massacre, de perdas, de derrotas, de vitória da ditadura, e de grande censura. A luta política obrigava a oposição a tentar, derrotada no interior do Brasil, naquele momento, uma ofensiva a ditadura a partir de cima.

Existiam muitos exilados e continuava a aumentar esse número constantemente, então era necessário você criar uma rede com todos os exilados que tivessem em organizações ou não, mas todos obviamente contra a ditadura que os tinha exilado. Mesmo brasileiros não exilados, mas que estavam no exterior. É necessário achar um foco para isso, e então a idéia veio substancialmente, quando Lélio Basso passou pelo Chile em 1971. Lélio Basso era um homem importante, um senador italiano e tinha sido um dos líderes da resistência armada contra o nazi-fascismo na Itália. Tinha sido secretário do Partido Socialista, mas era, sobretudo um homem de vastíssima cultura, ele tinha realizado uma coisa muito importante. Em 1968 Lord Bertrand Russell (grande matemático, filósofo inglês) tinha tido uma idéia para denunciar a invasão dos EUA, a agressão, a violência dos EUA no Vietnam e tinha criado um tribunal internacional com seu prestígio. Era um tribunal moral e com seu prestigio, ele convocou uma série de grandes personalidades de todo o mundo e realizou o tribunal como se fosse um tribunal com todo o clima de um tribunal, ou seja: promotores, análise, pesquisa, investigação, testemunhas e também convidando os representantes dos acusados.

Esse tribunal teve um impacto muito grande, foi quando vieram de fora aquelas fotos terríveis de jovens e crianças queimadas pelo Napalm no Vietnam, foi um golpe terrível esse tribunal. Em 1971 Bertrand Russell já havia morrido, mas o vice presidente do Tribunal que se reuniu só para o Vietnam era Lélio Basso. Passando pelo Chile em 1971, na verdade ele esteve no Peru em 1971 ou 1972 e discutiu esse caso de criar o Tribunal como o de Lima no Peru, mas ele tinha conversado antes, em Santiago com um grupo de brasileiros, eu não sei quais, seguramente o Betinho, mas não sei eu não estava na reunião. Foi colocada a situação do Brasil e, particularmente Lélio Basso, fez uma analise que eu considero correta a respeito:

                            “O Brasil é um país importante pela sua extensão, pela sua população e se é um país importante, a ditadura brasileira é um perigo não só para o seu povo, mas um perigo para toda a América Latina, um perigo para todo o atlântico sul, então tem que ser combatida”. 

                             (Lélio Basso)

Então ele arquitetou a proposta de realizar o Tribunal Bertrand Russell 2. Não era muito fácil porque uma coisa era se organizar para o Vietnam onde havia uma guerra violenta, onde os EUA estavam envolvidos diretamente com milhares de mortos. No caso brasileiro, era mais complicado, pois era uma ditadura vitoriosa que abafava tudo. Então, o trabalho teve que ser muito longo, era preciso recolher provas, convocar testemunhas, gravar, e, para isso, não havia dinheiro. O Tribunal custa muito, você tem que chamar grandes advogados, grandes juristas, você paga passagens muitas vezes, tem que ter um escritório permanente e se criou um escritório permanente em Roma na Via Vecchia nº 55, mas teve que se criar também escritórios espalhados. Por exemplo em Santiago, quem trabalhou com muita dedicação foi Dario Canale e assim, foi realizado. O 1º Tribunal Russell teve um grande impacto. Para o pessoal brasileiro foi um pouco complicado porque, por motivos financeiros, o Tribunal se atrasou e a desgraça não ficou sozinha com o Brasil porque enquanto a gente preparava o Tribunal ocorre o golpe na Bolívia, o golpe no Uruguai, no Chile e aí fomos obrigados a transformar o Tribunal para o Brasil em o Tribunal para a América Latina. Assim, ficou especificamente para o Chile, Bolívia, Uruguai e Brasil, mas, ainda assim, ele teve seu impacto.

Na questão brasileira o impacto diminuiu um pouco porque como aconteceu logo depois do golpe no Chile, esse teve mais repercussão porque era uma coisa recente, ocorreram massacres, o objetivo especificamente dos brasileiros na foi conseguido 100%, mas de outro lado tínhamos a solidariedade até dos outro povos, isso era obvio.

Resolvemos que deveríamos ter outras sessões, até para especificar que a ditadura brasileira não era somente violenta como especificamos no 1º Tribunal, na 1ª sessão do Tribunal nº 2, mas tinha que especificar que ela era também perigosa, então a sessão número dois era mais da sua estrutura, do seu poder, da sua economia, de sua tecnocracia. Depois dela, ainda realizamos mais três.

Terminada essa fase, o TR iria se transformar no futuro no Tribunal dos Povos, que existe até hoje, que acompanha a questão dos direitos dos povos, que nasceu de uma reunião em Alger em 1976. Nós temos os direitos dos indivíduos e o direito dos estados, não temos os direitos dos povos embora seja velhíssima a discussão, já nasceu contraditória no século XVI em Salamanca, e até hoje não temos esse Tribunal moral dos direitos dos povos. É isso.

* Jornalista, integrante do Instituo Astrojildo Pereira - IAP

** Pesquisadora do CEDEM/UNESP
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